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TERMOS

Termo de Posse de Suplente de Vereador em Decorrência 
da Vacância Definitiva 

Empossado: Maciel Fernandes Rodrigues Amorim
Aos 11 dias do mês de agosto de 2026, às nove horas, nesta 
cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na sede da 
Câmara Municipal, no Plenário Homero Santos, situado à 
Avenida Ubiratan Honório de Castro, nº 714, Bairro Santa 
Mônica, onde se encontrava presente o Senhor Rosenvaldo 
Correia de Mendonça, Presidente da Câmara Municipal, e 
da 1ª Secretária Vereadora Liza Fernandes Prado, com-
pareceu o Senhor Maciel Fernandes Rodrigues Amorim, 1º 
Suplente de  Vereador pelo Partido Democratas, conforme 
diploma expedido pela Justiça eleitoral, Circunscrição de 
Minas Gerais, da 335ª Zona eleitoral de Uberlândia, em 
17 de dezembro de 2024, convocado em decorrência do 
falecimento do Vereador Edson Carvalho Ferreira (Edinho 
Combate ao Câncer), nos termos do Art. 17, § 2º da Lei Or-
gânica Municipal. Em seguida, foi apresentado o diploma 
expedido pela Justiça eleitoral. Foi apresentada também 
a declaração de bens do empossado. Na sequência, foi 
prestado pelo empossado o compromisso legal de bem de-
sempenhar e cumprir dignamente o seu mandato de que 
trata o art. 5º, caput, do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Uberlândia. E, para constar e fazer prova 
para todos os fins de direito, foi lavrado este termo que 
lido e achado conforme é assinado pelo Senhor Presiden-
te, pelo suplente ora empossado e pela 1ª Secretária da 
Câmara Municipal de Uberlândia.
Câmara Municipal de Uberlândia, 11 de agosto de 2026

Rosenvaldo Correia de Mendonça – Presidente
Maciel Fernandes Rodrigues Amorim – Suplente empossado

Liza Fernandes Prado – 1ª Secretária

PORTARIAS

PORTARIA 286/2026
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO QUE MENCIONA

O Presidente da Câmara Municipal de Uberlândia, no uso 
de suas atribuições legais, RESOLVE: 
Art. 1º - Fica nomeada, a partir de 12 de agosto de 2026, para 
o  cargo de provimento em comissão, a pessoa abaixo rela-
cionada, a ser lotada no gabinete do Vereador Adriano Zago: 

Assessor Parlamentar – Cód. ASP – 01
Luiz Antonio de Oliveira Filho.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal, 11 de agosto de 2026.

ROSENVALDO CORREIA DE MENDONÇA
(Zezinho Mendonça)

Presidente

DECRETOS

DECRETO LEGISLATIVO N° 1786/2026
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE 

UBERLÂNDIA A LUCIANO GUEDES
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do Art. 
102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA o se-
guinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário a LUCIANO 
GUEDES, em reconhecimento à sua relevante contribuição à 
educação executiva, à formação de lideranças e ao desen-
volvimento profissional e empresarial de Uberlândia, cidade 
que escolheu como sua casa e onde construiu sua trajetória 

pessoal e profissional.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na sede 
do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marcada pelo 
homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.
Câmara Municipal de Uberlândia, 10 de agosto de 2026.

MESA DIRETORA
Autoria: Vereador Adriano Zago - AVANTE
PDL 236/2026

DECRETO LEGISLATIVO N° 1787/2026
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO PASTOR 

UBERLÂNDIO GOMES DOS SANTOS 
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMUL-
GA o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadã(o) Honorária(o) ao 
Pastor Uberlândio Gomes dos Santos.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na 
sede do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser 
marcada pelo homenageado, após comunicação feita pela 
Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar 
os recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo 
para atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.
Câmara Municipal de Uberlândia, 10 de agosto de 2026.

MESA DIRETORA
Autoria: Vereador Anderson Lima - PL
PDL 240/2026

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 241/2026
APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UBERLÂNDIA REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023 NA 
FORMA QUE ESPECIFICA

A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA e o Presidente 
PROMULGA o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Ficam aprovadas as Contas da Prefeitura Munici-
pal de Uberlândia encaminhadas pelo Egrégio Tribunal de 
Contas de Minas Gerais, referente ao Exercício de 2023.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.
Câmara Municipal de Uberlândia, 5 de agosto de 2026.

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTOS
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por fina-
lidade aprovar as contas do Município de Uberlândia re-
ferentes ao exercício financeiro de 2023, prestadas pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, em observância aos 
princípios constitucionais da fiscalização contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial da Admi-
nistração Pública.
As contas foram submetidas à apreciação do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, no âmbito do Processo 
nº 1167291, tendo sido emitido Parecer Prévio pela apro-
vação das referidas contas, nos termos do artigo 45, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro 
de 2008.
A manifestação da Corte de Contas concluiu pela regula-
ridade da gestão fiscal, orçamentária, financeira e patri-
monial do Município durante o exercício analisado, não 
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CONTRATAÇÕES

identificando irregularidades capazes de comprometer a 
aprovação das contas prestadas.
Nos termos da Constituição Federal, da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, da Lei Orgânica do Município e do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa, compete à Câ-
mara Municipal o julgamento das contas anuais do Prefei-
to, observando-se o parecer prévio emitido pelo Tribunal 
de Contas, que constitui importante instrumento técnico 
de auxílio ao exercício do controle externo.
Dessa forma, considerando a conclusão favorável exarada 
pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e o 
atendimento aos requisitos legais aplicáveis, submete-se 
a presente proposição à apreciação dos Nobres Vereado-
res, visando à aprovação das contas do Município de Uber-
lândia relativas ao exercício financeiro de 2023.
Pelas razões expostas, espera-se contar com o apoio dos 
ilustres membros desta Casa para a aprovação do presente 
Projeto de Decreto Legislativo.

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTOS

EXTRATO DE ADITAMENTO
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA
CONTRATADA: BRS SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA.
Espécie: Aditamento contratual de nº.: 023/2026
Fundamento: Cláusula Terceira do contrato 012/2025 
Pregão Eletrônico nº 90009/2025, Processo nº 020/2025 
Protocolo sob nº 002276 de 24/04/2025 homologado em 
13/08/2025, do tipo “menor preço por item” com funda-
mento no artigo 107 da Lei 14.133/2021 e na solicitação 
de aditamento com protocolo nº 5426 de 24 de junho de 
2026 e Requisição de nº.: 1128.
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato. 
Valor global estimado: R$ 30.085,80 (Trinta mil, oitenta e 
cinco reais e oitenta centavos).
Vigência: De 25/08/2026 atá 31/12/2027.
Recurso Orçamentário: 01.122.0002.2258 - Manutenção 
de Serviços Administrativos – Ficha – 8905 - 3.3.90.30 - Ma-
terial de Consumo – 16 - Material de Expediente.
Ratificação das condições contratuais: Nos termos do 
artigo 107 da lei 14.133/2021, a autoridade competente 
atesta a existência de créditos orçamentários, bem como 
que condições e preços permanecem vantajosos à Admi-
nistração Pública.
Data da expedição do termo: 07/08/2026.

ROSENVALDO CORREIA DE MENDONÇA
Presidente

LIZA FERNANDES PRADO
1º Secretária Ordenadora de Despesas

COMISSÕES

ATA DA 5ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRI-
TO (CPI) DA BEBIDA ADULTERADA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
UBERLÂNDIA/MG – PORTARIA Nº 055/2026 – REQUERIMENTO 
Nº 20518/2025
Aos 11 dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, às 
08h00m, na sala Dr. João Pedro Gustin na Câmara Municipal 
de Uberlândia, sob a presidência do Vereador Antônio Augusto 
Queijinho, deu-se início à quinta reunião da CPI instituída pela 
Portaria nº 055/2026, com a finalidade de apurar indícios de co-
mercialização e distribuição de bebidas alcoólicas adulteradas 
com metanol no Município de Uberlândia/MG no ano de 2025 e 
2026, fato que representa grave risco à saúde pública e possível 

afronta à legislação sanitária e penal vigente.
Aberta a reunião, estavam presentes o Presidente Vereador 
Antônio Augusto Queijinho, Relator Vereador Jair Ferraz, e 
membros, Vereador Conrado Augusto, Vereador Nei Borges e a 
ausência da Vereadora Ângela do Postinho.
O Presidente abriu a reunião agradecendo a todos pela dedica-
ção, compromisso e colaboração a todos os trabalhos realizados 
por esta comissão. Manifestou a importância de todos para a 
apuração de possíveis ocorrências de circulação e/ou consumo 
de produtos adulterados.
Relatou que a finalidade da presente reunião seria para a lei-
tura do parecer final, do resultado apurado durante todo o pe-
ríodo por esta importante comissão, o qual será colocado em 
votação ao final da leitura.
Passado a palavra ao Vereador Relator Jair Ferraz que fez a lei-
tura do relatório final, devolvida a palavra ao Presidente Antô-
nio Augusto Queijinho, abriu a palavra aos membros presentes 
da Comissão para suas considerações e voto.
Com a palavra, o Vereador Professor Conrado parabenizou o Re-
lator, Vereador Jair Ferraz, pela leitura, redação e elaboração 
do relatório apresentado. Ressaltou que o documento reuniu os 
fatos apurados, os questionamentos realizados e os elementos 
obtidos durante os trabalhos da Comissão.
O Vereador destacou que, mesmo diante de situações inicial-
mente imprevistas, a Comissão conseguiu esclarecer questões 
relevantes e produzir um documento capaz de servir como 
referência para eventuais situações semelhantes que possam 
ocorrer futuramente.
Salientou, ainda, que os trabalhos realizados contribuíram para 
o aprimoramento das ações de fiscalização e proteção da po-
pulação. Reconheceu a importância e a sensibilidade do tema 
investigado e manifestou o desejo de que não ocorram novos 
casos envolvendo bebidas adulteradas.
O Vereador Professor Conrado afirmou que, caso situações se-
melhantes voltem a ocorrer, o relatório produzido poderá servir 
como orientação para a adoção das medidas necessárias. Ao 
final de sua manifestação, declarou voto favorável à aprovação 
do relatório e ao encerramento dos trabalhos da Comissão.
Em seguida, fez uso da palavra o Vereador Nei Borges, que cum-
primentou o Presidente, o Relator e os demais presentes. O 
Vereador parabenizou o Relator Jair Ferraz pelo trabalho reali-
zado e destacou a importância dos levantamentos, questiona-
mentos e investigações desenvolvidos pela Comissão.
O Vereador Nei Borges ressaltou que a apuração de fatos re-
lacionados às bebidas adulteradas, sejam elas artesanais ou 
industrializadas, possui grande relevância para a proteção do 
consumidor e para a preservação da saúde pública.
Afirmou ser fundamental garantir que a população tenha acesso 
a produtos de qualidade, adequados e seguros para o consumo. 
Acrescentou que os trabalhos da Comissão tiveram como ob-
jetivo proporcionar maior tranquilidade, segurança e proteção 
à população, especialmente durante eventos, shows, festas e 
demais atividades realizadas no município.
Ao final de sua manifestação, declarou voto favorável à aprova-
ção do relatório e ao encerramento dos trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito.
Retomando a palavra, o Presidente da Comissão, Vereador An-
tônio Augusto Queijinho, registrou sua satisfação com a con-
clusão dos trabalhos e agradeceu aos vereadores e servidores 
envolvidos nas atividades desenvolvidas.
O Presidente parabenizou o Relator Jair Ferraz pela elaboração 
do relatório final, o Vereador Professor Conrado pelas contribui-
ções apresentadas e o Vereador Nei Borges, autor da proposição 
que deu origem à Comissão, pela iniciativa e participação nos 
trabalhos.
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Destacou que os membros da Comissão estiveram à disposição 
para realizar os questionamentos e diligências necessários e 
que o relatório final contemplou os principais elementos obti-
dos no decorrer da investigação, incluindo a análise dos fatos, a 
juntada de documentos, a oitiva de testemunhas e as informa-
ções prestadas pelos órgãos envolvidos.
Encerradas as manifestações, o Presidente submeteu o relató-
rio final à votação.
Os membros presentes manifestaram-se favoravelmente à 
aprovação do relatório final e ao encerramento dos trabalhos 
da Comissão Parlamentar de Inquérito.
Diante do resultado da votação, o Presidente declarou apro-
vado o relatório final e encerrados os trabalhos da Comissão, 
colocando seus membros à disposição para eventuais esclareci-
mentos que se fizerem necessários.
Por fim, informou-se que a presente ata juntamente com a inte-
gra do relatório final, serão publicados no Jornal O Legislativo.
Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, lavrando-
se a presente ata.

Antônio Augusto Queijinho
Presidente
Jair Ferraz

Relator
Nei Borges
Membro  

Professor Conrado
Membro

RELATÓRIO FINAL
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO – CPI METANOL

REQUERIMENTO Nº 20518/2025
PORTARIA Nº 055/2026
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO
PRESIDENTE: Vereador Antônio Augusto Queijinho
RELATOR: Vereador Jair Ferraz
MEMBROS EFETIVOS 
• Vereador Professor Conrado 
• Vereador Nei Borges 
• Vereadora Ângela do Postinho 
A Comissão Parlamentar de Inquérito foi regularmente consti-
tuída por meio da Portaria nº 055/2026, em decorrência do Re-
querimento nº 20518/2025, com a finalidade de apurar indícios 
de comercialização e distribuição de bebidas alcoólicas adulte-
radas com metanol no Município de Uberlândia, diante dos ris-
cos à saúde pública decorrentes do consumo desses produtos. 
12. DO VOTO DO RELATOR 
1. DA TEMPESTIVIDADE DA MANIFESTAÇÃO
O presente Relatório Final é apresentado dentro do prazo con-
ferido à Comissão Parlamentar de Inquérito, observadas as de-
liberações tomadas durante seus trabalhos, inclusive a prorro-
gação do prazo de funcionamento por mais 60 (sessenta) dias, 
regularmente aprovada pelos membros da Comissão diante da 
necessidade de conclusão das diligências e obtenção das infor-
mações requisitadas aos órgãos públicos competentes. 
2. DA SÍNTESE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
Trata-se de Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada em 
razão do Requerimento nº 20518/2025, assinado pelo vereador 
signatário: Nei Borges – em concordância dos demais vereado-
res: Celisvaldo da Silva, Sargento Ednaldo, Neemias Miqueias, 
Delegada Lia Valechi, Thais Andrade, Liza Prado, Zezinho Men-
donça, Antônio Augusto Queijinho, Ronaldo Tannus, Antônio 
Carrijo, Ivan Nunes, Edinho do Combate ao Câncer, Angela do 
Postinho  e formalizada pela Portaria nº 055/2026, com a fina-
lidade de investigar a possível comercialização e distribuição 
de bebidas alcoólicas adulteradas com metanol no Município 

de Uberlândia durante os anos de 2025 e 2026, situação que 
representa grave risco à saúde pública e capaz de configurar 
infrações sanitárias, administrativas e penais. 
A instauração da Comissão é decorrente a necessidade de ve-
rificar a existência de falhas nos mecanismos de fiscalização, 
identificar os responsáveis diretos e indiretos pela eventual cir-
culação desses produtos, compreender a atuação dos órgãos 
competentes e propor medidas destinadas à prevenção de no-
vos episódios.
Durante seus trabalhos, a Comissão realizou reuniões ordiná-
rias, expediu ofícios, promoveu diligências, convocou autorida-
des públicas para prestar esclarecimentos e reuniu documentos 
destinados à formação do conjunto que subsidia o presente re-
latório final. 
3. DA LEGITIMIDADE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
As Comissões Parlamentares de Inquérito são o instrumento 
constitucional de fiscalização colocado à disposição do Poder 
Legislativo para investigação de fatos determinados de relevan-
te interesse público.
No âmbito municipal, sua instituição encontra fundamento na 
Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município, no Regi-
mento Interno da Câmara Municipal de Uberlândia e na Portaria 
nº 055/2026, possuindo competência para realizar diligências, 
requisitar documentos, convocar autoridades e reunir elemen-
tos que permitam ao parlamento exercer sua função fiscaliza-
tória.
A presente Comissão foi regularmente constituída para investi-
gar fato certo, delimitado e de evidente interesse público local, 
relacionado à proteção da saúde da população e à regularidade 
da atuação dos órgãos responsáveis pela fiscalização sanitária e 
pela defesa do consumidor.
Seu objetivo não consiste em substituir a atuação dos órgãos de 
persecução penal ou administrativa, mas reunir informações, 
produzir conhecimento institucional e encaminhar aos órgãos 
competentes eventuais recomendações e providências decor-
rentes dos fatos apurados.
4. DA CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO
A Comissão instituída pela Portaria 055/2026 foi efetivamente 
instalada em reunião realizada no dia 05 de maio de 2026, sob 
presidência provisória do Vereador Nei Borges. Estavam presen-
tes os membros: Vereador Antônio Augusto Queijinho, Vereador 
Jair Ferraz, Vereador Conrado Augusto e Vereadora Ângela do 
Postinho.
Na oportunidade, procedeu-se à eleição da Mesa Diretora da 
Comissão, sendo escolhido por aclamação o Vereador Antônio 
Augusto Queijinho para exercer a Presidência e o Vereador Jair 
Ferraz para exercer a Relatoria.
Também ficou deliberado que a primeira reunião ordinária se-
ria realizada no dia 13 de maio de 2026, as 11h, no Plenário 
da Câmara Municipal, iniciando efetivamente os trabalhos da 
referida comissão. 
5. DA CRONOLOGIA DOS TRABALHOS
5.1 TENTATIVA DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO
A primeira reunião destinada à instalação da Comissão Parla-
mentar de Inquérito foi convocada para o dia 28 de abril de 
2026, nas dependências da Câmara Municipal de Uberlândia, 
e aconteceu a presidência provisória do Vereador Nei Borges.
Na ocasião, verificou-se a impossibilidade de instalação da Co-
missão em razão da ausência do Vereador Jair Ferraz, que se 
encontrava afastado por motivos de saúde. Em decorrência 
desse fato, não foi possível proceder à eleição da Mesa Diretora 
nem dar início formal aos trabalhos da Comissão.
Diante da impossibilidade de instalação, os membros presen-
tes deliberaram pelo reagendamento da reunião para o dia 04 
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de maio de 2026, às 11h00, na Sala de Reuniões Pedro Gustin, 
oportunidade em que seriam realizadas a instalação formal da 
Comissão e a eleição de sua Mesa Diretora.
O episódio não acarretou qualquer prejuízo aos objetivos da 
Comissão, representando apenas o adiamento do início dos tra-
balhos investigativos, que seriam regularmente instalados na 
reunião subsequente.
5.1.1 - PRIMEIRA REUNIÃO – INSTALAÇÃO
Na reunião inaugural realizada em 05 de maio de 2026, na Sala 
João Pedro Gustin, Edifício da câmara Municipal, sob a presi-
dência provisória do Vereador Nei Borges, com a presença dos 
membros: Vereador Antônio Augusto Queijinho, Vereador Jair 
Ferraz, Vereador Conrado Augusto e a Vereadora Ângela do Pos-
tinho, foram definidos:
• instalação formal da Comissão; 
• eleição do Presidente - Vereador Antônio Augusto Queijinho
• eleição do Relator - Vereador Jair Ferraz
• definição da composição da Mesa; 
• agendamento da reunião destinada às primeiras deliberações. 
A instalação ocorreu de forma unânime, dando início oficial aos 
trabalhos.
5.2 SEGUNDA REUNIÃO
Na segunda reunião realizada em 13 de maio de 2026, no Ple-
nário da Câmara Municipal de Uberlândia, sob a sob a presi-
dência do Vereador Antônio Augusto Queijinho com a presença 
do Relator Vereador Jair Ferraz, e membros, Vereador Conrado 
Augusto, Vereador Nei Borges (autor do requerimento) e Verea-
dora Ângela do Postinho. Foi delimitado o plano de atuação da 
Comissão.
Os membros deliberaram pela expedição de pedidos de infor-
mação aos seguintes órgãos:
• Vigilância Sanitária; 
• PROCON; 
• Secretaria Municipal de Saúde; 
• Polícia Civil; 
• Polícia Militar; 
• Ministério Público de Minas Gerais. 
Os pedidos buscaram informações sobre:
• fiscalizações realizadas em 2025, apreensões; denúncias; au-
tos de infração; procedimentos investigativos e registros de in-
toxicação por metanol. 
Também foi aprovada a expedição de convites a produtores de 
eventos para prestarem esclarecimentos acerca da eventual 
ocorrência de bebidas adulteradas em eventos realizados no 
Município. 
5.3 TERCEIRA REUNIÃO
Na terceira reunião realizada em 12 de junho de 2026, no Ple-
nário da Câmara Municipal de Uberlândia, sob a sob a presi-
dência do Vereador Antônio Augusto Queijinho com a presença 
do Relator Vereador Jair Ferraz, e membros, Vereador Conrado 
Augusto, Vereador Nei Borges (autor do requerimento) e Ve-
readora Ângela do Postinho. Foi apresentado aos membros o 
estágio das diligências.
Constatou-se que já haviam sido expedidos ofícios para Vigi-
lância Sanitária, Procon, Secretaria Municipal de Saúde, Polícia 
Civil, Polícia Militar e Ministério Público de Minas Gerais e que 
apenas teve retorno de dois órgãos Ministério Público e Polícia 
Militar, sendo que os demais órgãos oficiados ainda não haviam 
encaminhado resposta aos pedidos formulados, circunstância 
que motivou a deliberação pela continuidade das diligências.
Foi aprovada então a prorrogação do prazo de funcionamento 
da CPI por mais 60 dias; expedição de ofício à Secretaria Mu-
nicipal de Serviços Urbanos; bem como a convocação do Se-
cretário Municipal de Saúde e do Superintendente do PROCON 
de Uberlândia, o advogado Egmar Souza Ferraz para prestar 

esclarecimentos perante a Comissão. Determinou-se ainda que 
a próxima reunião seria agendada após o retorno dos ofícios 
encaminhados, pois os mesmos trariam os esclarecimentos ne-
cessários para o parecer final das investigações 
5.4 QUARTA REUNIÃO
Na quarta reunião, realizada em 08 de junho de 2026, sob a 
presidência do Vereador Antônio Augusto Queijinho com a pre-
sença do Relator Vereador Jair Ferraz, e membros, Vereador 
Conrado Augusto, Vereador Nei Borges (autor do requerimento) 
e a ausência da Vereadora Ângela do Postinho compareceram 
para oitiva perante a Comissão.
• Secretário Municipal de Saúde, Sr. Adenilson Lima e Silva; 
• Superintendente do PROCON de Uberlândia, Dr. Egmar Souza 
Ferraz. 
As oitivas tiveram como finalidade esclarecer aspectos relacio-
nados à fiscalização, às medidas adotadas pelos órgãos públicos 
e aos fatos investigados pela Comissão.
Concluída a fase instrutória, os membros reconheceram o en-
cerramento das diligências, determinando o encaminhamento 
dos autos ao Relator para elaboração do presente Relatório Fi-
nal. 
6. DAS DILIGÊNCIAS DETERMINADAS
Durante aa trabalhos, a Comissão Parlamentar de Inquérito pro-
moveu diversas diligências, dentre elas: expedição de ofícios 
aos órgãos de fiscalização; requisição de informações adminis-
trativas; solicitação de registros de ocorrências e procedimen-
tos; requisição de informações sobre apreensões e fiscalizações; 
convocação de autoridades públicas; convite a representantes 
do setor de eventos para colaboração com os trabalhos. 
As diligências buscaram identificar eventual circulação de be-
bidas adulteradas no Município, verificar a atuação dos órgãos 
públicos responsáveis pela fiscalização e levantar informações 
suficientes para subsidiar as conclusões da Comissão
7. DAS RESPOSTAS AOS OFÍCIOS
7.1 Resposta da Polícia Militar de Minas Gerais – 9ª Região da 
Polícia Militar
Em atendimento ao Ofício nº 05/2026, a Polícia Militar de Minas 
Gerais, por intermédio da Seção de Emprego Operacional da 
9ª Região da Polícia Militar, informou que realizou consulta aos 
registros institucionais acerca de possíveis ocorrências envol-
vendo venda, consumo ou intoxicação decorrentes de bebidas 
alcoólicas adulteradas com metanol no período indicado pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito.
Após análise dos sistemas de registro da Corporação, foi co-
municado que não foram localizadas ocorrências ou registros 
relacionados à comercialização, consumo ou intoxicação por 
bebidas adulteradas com metanol no período objeto da inves-
tigação.
7.2 Resposta do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Em resposta ao Ofício nº 04/2026, a 3ª Promotoria de Justiça 
de Uberlândia informou que instaurou procedimento específico 
para acompanhar e fiscalizar bares e estabelecimentos comer-
ciais do município, com o objetivo de verificar o cumprimento 
da legislação e identificar eventual comercialização de bebidas 
alcoólicas adulteradas com metanol.
Informou, ainda, que, até a data da resposta, não haviam sido 
constatadas irregularidades relacionadas à presença de meta-
nol nas bebidas comercializadas pelos estabelecimentos fisca-
lizados pela Coordenadoria Regional de Defesa do Consumidor.
Além das ações de fiscalização, o Ministério Público destacou a 
expedição da Recomendação Ministerial nº 02/2025, dirigida às 
entidades representativas do comércio, bares e restaurantes, 
orientando quanto à aquisição de produtos de procedência idô-
nea, adoção de mecanismos de rastreabilidade, identificação 
de indícios de adulteração e comunicação imediata às autorida-
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des competentes em caso de suspeita de fraude.
7.3 Resposta da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – Di-
retoria de Fiscalização de Limpeza e Atividades Urbanas (Fisca-
lização de Posturas)
Em atendimento ao Ofício nº 07/2026, a Diretoria de Fiscaliza-
ção de Limpeza e Atividades Urbanas esclareceu que a Fisca-
lização de Posturas atua exclusivamente nos limites das com-
petências administrativas previstas no Código de Posturas do 
Município, restringindo sua atuação à verificação da regularida-
de do funcionamento dos estabelecimentos, do uso e ocupação 
do solo e do cumprimento das normas urbanísticas e adminis-
trativas.
O órgão informou que não possui competência legal, técnica ou 
funcional para realizar análises laboratoriais, perícias ou fiscali-
zação da qualidade de bebidas destinadas ao consumo humano.
Esclareceu, ainda, que situações envolvendo suspeita de bebi-
das adulteradas extrapolam sua esfera de atuação, competindo 
a fiscalização sanitária, as medidas administrativas, eventuais 
apreensões de produtos e demais providências aos órgãos legal-
mente responsáveis, especialmente à Vigilância Sanitária, ao 
PROCON e às autoridades policiais.
Por fim, informou que, caso fiscais de posturas identifiquem 
indícios de irregularidades durante as vistorias de rotina, o pro-
cedimento adotado consiste no imediato encaminhamento da 
ocorrência aos órgãos competentes para adoção das medidas 
legais cabíveis.
8 – DAS OITIVAS REALIZADAS 
8.1 - DA OITIVA DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
O Secretário Municipal de Saúde informou que, durante o ano 
de 2025, foram recebidas quatro denúncias relacionadas à pos-
sível adulteração ou fabricação artesanal de bebidas. Segundo 
relatado, três delas foram consideradas improcedentes. A quar-
ta resultou em ação conjunta envolvendo órgãos de fiscaliza-
ção, com apreensão e posterior descarte de produtos, além da 
autuação do estabelecimento e instauração de processo admi-
nistrativo sanitário. 
Durante os questionamentos do Vereador Professor Conrado, foi 
solicitado esclarecimento específico sobre essa quarta ocorrên-
cia. A resposta prestada à Comissão esclareceu que somente 
nessa ação conjunta houve apreensão e descarte das bebidas, 
enquanto nas três primeiras denúncias não houve apreensão. 
Quanto à assistência à saúde, o Secretário informou que houve 
um único caso suspeito de intoxicação, posteriormente descar-
tado, não havendo confirmação de intoxicação por metanol nas 
unidades de atendimento do Município. Informou ainda que a 
rede municipal estava preparada para realizar avaliação inicial 
dos casos de intoxicação e encaminhá-los, quando necessário, 
aos hospitais de referência. 
Um dos principais pontos debatidos durante a oitiva, com per-
guntas feita pelo Vereador Professor Conrado, foi a existência 
de protocolo municipal específico para atendimento de possí-
veis casos de intoxicação por metanol. O Secretário esclareceu 
que o Município utilizou documentos e orientações técnicas 
disponibilizados pelo Ministério da Saúde e pelas Secretarias Es-
taduais de Saúde, não tendo elaborado inicialmente protocolo 
assistencial próprio específico para a situação. 
Durante a oitiva, contudo, foi informado pelo representante da 
Vigilância que a Vigilância Epidemiológica municipal havia di-
vulgado, em julho de 2025, o Alerta Epidemiológico nº 7/2025, 
contendo definições de caso e orientações sobre as condutas a 
serem adotadas pelas equipes assistenciais.
Por solicitação expressa feita durante a oitiva, deverá constar 
dos autos e integrar a documentação da CPI o Alerta Epidemio-
lógico nº 7/2025. 
Questionado especificamente sobre capacitação, o Secretário 

confirmou que não foram realizados pela Secretaria Municipal 
de Saúde treinamentos específicos sobre intoxicação por meta-
nol para os profissionais da rede municipal, tendo sido utilizado 
o alerta epidemiológico como instrumento de orientação. Tam-
bém não foram apresentadas atas de treinamentos específicos. 
Foi esclarecido ainda que o Alerta Epidemiológico nº 7/2025 foi 
disponibilizado aos estabelecimentos de saúde, inclusive à rede 
privada. Quanto às fiscalizações, o Secretário informou que a 
ação conjunta realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, 
por intermédio da Vigilância Sanitária, ocorreu com outros ór-
gãos públicos, tendo sido mencionados na oitiva o Ministério 
Público do Trabalho e o Ministério da Agricultura e Pecuária. 
8.2 - DA OITIVA DO SUPERINTENDENTE DO PROCON
O Superintendente do PROCON, Dr. Egmar Souza Ferraz, escla-
receu inicialmente que a atuação do órgão em relação especi-
ficamente ao metanol possui caráter limitado às atribuições de 
defesa do consumidor, especialmente à relação entre fornece-
dores e consumidores.
Informou categoricamente que o PROCON não recebeu denún-
cia de contaminação de bebidas alcoólicas por metanol no Mu-
nicípio durante o período investigado. 
Apesar da inexistência de denúncias específicas, informou que 
a fiscalização de bebidas integra a rotina do órgão e que os 
fiscais possuem capacitação para esse tipo de atuação. Desta-
cou também a participação do PROCON em operações conjun-
tas com outros órgãos, mencionando a denominada Operação 
Irene, realizada rotineiramente em bares e restaurantes, com 
auxílio da Polícia Militar, Vigilância Sanitária e demais órgãos.
O Superintendente esclareceu que a fiscalização já identificou 
outras irregularidades envolvendo bebidas, tais como produtos 
sem o devido registro e condições inadequadas de produção ou 
envase. Ressaltou, entretanto, que não foi detectada adultera-
ção por metanol nas fiscalizações realizadas. 
Também informou que, após a repercussão dos episódios regis-
trados em outras localidades do país, especialmente no Estado 
de São Paulo, o PROCON redirecionou sua fiscalização, aumen-
tando a atenção sobre bares, restaurantes e estabelecimentos 
que comercializavam bebidas alcoólicas. Segundo o depoimen-
to, os fiscais passaram a atuar de maneira mais concentrada 
nesse segmento, mas nenhuma ocorrência envolvendo metanol 
foi identificada. 
O Superintendente confirmou ainda que não houve processo ad-
ministrativo nem notícia de fato no PROCON especificamente 
relacionada ao metanol, embora existam procedimentos admi-
nistrativos referentes a outras irregularidades em bebidas. 
9. DAS MANIFESTAÇÕES DOS MEMBROS DA CPI
O Presidente da Comissão, Vereador Antônio Augusto Queijinho, 
destacou que as oitivas tinham por finalidade verificar respon-
sabilidades, eventuais falhas de fiscalização, irregularidades e 
consequências relacionadas à comercialização e consumo de 
bebidas adulteradas, buscando também fortalecer a segurança 
da população em eventos, bares e estabelecimentos comer-
ciais. 
O Relator, Vereador Jair Ferraz, considerou que os esclareci-
mentos prestados pelos convocados responderam aos principais 
questionamentos relacionados ao objeto da CPI, registrando 
ainda reconhecimento ao trabalho desenvolvido pela Vigilância 
Sanitária e pelo PROCON. 
O Vereador Ney Borges também considerou esclarecidos os 
principais fatos, destacando que a preocupação surgida em 
2025 em razão das notícias sobre metanol em outros estados 
justificou a apuração parlamentar, especialmente como instru-
mento destinado a oferecer segurança e tranquilidade à popu-
lação de Uberlândia. 
9.1  MANIFESTAÇÃO DO VEREADOR PROFESSOR CONRADO 
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Por solicitação expressa do Vereador Professor Conrado, fica re-
gistrado no presente Relatório Final que, conforme esclarecido 
durante a oitiva, não foram realizados pela Secretaria Munici-
pal de Saúde treinamentos específicos destinados às equipes 
da rede municipal para atendimento de casos de intoxicação 
por metanol. O parlamentar recomendou que, diante de futu-
ros surtos, epidemias ou outras emergências em saúde pública, 
sejam promovidas ações céleres de educação permanente e ca-
pacitação dos profissionais, inclusive mediante aproveitamento 
de cursos e conteúdos técnicos disponibilizados por instituições 
públicas.
10. DA ANÁLISE GERAL DOS FATOS 
Concluída a fase de instrução, com a realização das diligências, 
expedição de ofícios, análise das respostas encaminhadas pe-
los órgãos competentes e realização das oitivas, esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito passou à análise conjunta dos ele-
mentos reunidos, buscando verificar a efetiva ocorrência dos 
fatos que motivaram sua constituição e eventual existência de 
falhas ou omissões dos órgãos responsáveis pela fiscalização e 
proteção da população.
A instauração da Comissão ocorreu em contexto de relevante 
preocupação social decorrente da repercussão, no ano de 2025, 
de episódios envolvendo bebidas alcoólicas contaminadas por 
metanol em outras localidades do país. A gravidade potencial 
desse tipo de ocorrência, diante dos riscos à saúde e à vida 
dos consumidores, justificou a atuação fiscalizatória do Poder 
Legislativo Municipal.
Todavia, os elementos colhidos durante os trabalhos não de-
monstraram a ocorrência de caso confirmado de intoxicação 
por metanol no Município de Uberlândia durante o período in-
vestigado.
Segundo os esclarecimentos prestados pelo Secretário Municipal 
de Saúde, houve registro de um caso suspeito de intoxicação, 
posteriormente descartado. Também foram informadas quatro 
denúncias relacionadas à possível adulteração ou fabricação 
irregular de bebidas, sendo três consideradas improcedentes. 
Quanto à quarta ocorrência, verificou-se a realização de ação 
conjunta de fiscalização, que resultou em apreensão e poste-
rior descarte de bebidas, autuação do estabelecimento e ins-
tauração de processo administrativo sanitário. Durante a oi-
tiva, foi esclarecido que somente essa ocorrência resultou na 
apreensão e descarte dos produtos. Entretanto, os elementos 
apresentados à Comissão não permitem concluir que tenha sido 
confirmada a presença de metanol nas bebidas apreendidas, 
razão pela qual não se mostra tecnicamente adequado caracte-
rizar a ocorrência como caso comprovado de contaminação por 
essa substância. 
A inexistência de confirmação de casos de metanol encontra 
correspondência nas informações prestadas pelos demais ór-
gãos ouvidos pela Comissão. A Polícia Militar informou não ter 
localizado registros relacionados à comercialização, consumo 
ou intoxicação decorrentes de bebidas adulteradas com meta-
nol no período analisado.
Da mesma forma, o Superintendente do PROCON informou 
que o órgão não recebeu denúncias específicas de contamina-
ção por metanol em Uberlândia, tampouco instaurou processo 
administrativo relacionado especificamente a essa substância. 
Esclareceu, contudo, que existem procedimentos referentes a 
outras irregularidades envolvendo bebidas, tais como ausência 
de registro e condições inadequadas de produção ou comercia-
lização. 
A instrução demonstrou também que a inexistência de casos 
confirmados não significou ausência absoluta de atuação pre-
ventiva dos órgãos públicos.
O PROCON informou manter fiscalização rotineira sobre bebidas 

comercializadas no Município, inclusive por meio de operações 
realizadas conjuntamente com outros órgãos. Com a repercus-
são nacional dos episódios envolvendo metanol, houve redire-
cionamento dos fiscais e intensificação da atenção dispensada 
a bares, restaurantes e demais estabelecimentos do setor, sem 
que fossem identificadas ocorrências envolvendo metanol. 
No âmbito sanitário, foi informado que as fiscalizações preven-
tivas integram as atividades regulares da Vigilância Sanitária. 
Também ficou demonstrada a emissão, pela Vigilância Epide-
miológica, do Alerta Epidemiológico nº 7/2025, contendo de-
finições de casos e orientações relativas às condutas a serem 
adotadas pelas equipes assistenciais. Durante a oitiva, foi ex-
pressamente requerida a juntada desse documento aos autos 
da CPI. 
A Comissão constatou, entretanto, um aspecto passível de 
aperfeiçoamento na atuação preventiva da rede municipal de 
saúde.
Conforme expressamente reconhecido durante a oitiva, não fo-
ram promovidos pela Secretaria Municipal de Saúde treinamen-
tos ou capacitações específicas das equipes municipais voltadas 
ao atendimento de possíveis casos de intoxicação por metanol. 
A estratégia adotada concentrou-se na divulgação do alerta epi-
demiológico e na utilização de protocolos e documentos técni-
cos disponibilizados por órgãos estaduais e federais. 
O Vereador Professor Conrado requereu expressamente que tal 
circunstância fosse registrada no Relatório Final, defendendo 
que, diante de surtos, epidemias ou emergências de saúde pú-
blica, a capacitação dos profissionais deve ocorrer preventiva-
mente, independentemente da existência prévia de caso con-
firmado no Município. O parlamentar ressaltou que a simples 
disponibilização de documentos técnicos não se confunde com 
treinamento efetivo das equipes e sugeriu o aproveitamento, 
inclusive, de cursos gratuitos oferecidos por outras instituições 
públicas. 
Esta Comissão entende que o referido apontamento deve ser 
considerado como recomendação de aprimoramento da política 
preventiva, não havendo, no conjunto probatório apresentado, 
elementos suficientes para estabelecer nexo entre a ausência 
de treinamento específico e dano concreto à população, espe-
cialmente porque não houve caso confirmado de intoxicação 
por metanol no Município.
Também merece registro a delimitação das competências ins-
titucionais identificada durante a investigação. A Fiscalização 
de Posturas informou que sua competência está relacionada 
às normas administrativas, urbanísticas e de funcionamento 
dos estabelecimentos, não abrangendo análise laboratorial ou 
avaliação da composição das bebidas. Nessas hipóteses, sua 
atuação consiste em encaminhar eventuais irregularidades aos 
órgãos competentes.
O conjunto das informações obtidas permite concluir, portan-
to, que houve atuação de diferentes instituições dentro de 
suas respectivas atribuições, compreendendo fiscalização, re-
cebimento e apuração de denúncias, apreensão de produtos 
quando identificadas irregularidades, emissão de alerta epide-
miológico e intensificação preventiva da fiscalização diante da 
repercussão nacional dos casos.
Não foram identificados, entretanto, elementos suficientes 
para afirmar a existência, em Uberlândia, de esquema ou prá-
tica sistemática de comercialização de bebidas contaminadas 
por metanol, tampouco casos confirmados de intoxicação hu-
mana decorrentes dessa substância no período abrangido pela 
investigação.
11. DAS CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Após a análise dos documentos, respostas aos ofícios, diligên-
cias e depoimentos colhidos, a Comissão Parlamentar de Inqué-



câmara municipal de uberlândia - o legislativo - edição  4142, 11 de agosto de 2026 - página 11/14

rito conclui que a preocupação que motivou sua instauração 
mostrou-se legítima diante da gravidade dos episódios registra-
dos nacionalmente e dos riscos decorrentes da eventual circu-
lação de bebidas adulteradas.
Entretanto, não foram encontrados elementos probatórios sufi-
cientes para comprovar a ocorrência de comercialização ou dis-
tribuição sistemática de bebidas alcoólicas contaminadas por 
metanol no Município de Uberlândia, tampouco foi confirmado 
caso de intoxicação por metanol na rede de saúde durante o 
período investigado.
As denúncias recebidas pelos órgãos competentes foram objeto 
de averiguação e, quando constatadas irregularidades de outra 
natureza, foram adotadas medidas administrativas e sanitá-
rias cabíveis. A investigação também demonstrou a existência 
de fiscalização ordinária de estabelecimentos e bebidas, bem 
como a intensificação de ações diante da situação excepcional 
verificada nacionalmente.
Não foram identificados, nos elementos submetidos à Comis-
são, indícios suficientes para imputação individual de respon-
sabilidade administrativa, civil ou criminal especificamente 
relacionada à comercialização de bebidas contaminadas por 
metanol no Município.
Por outro lado, os trabalhos permitiram identificar espaço para 
aprimoramento das medidas preventivas, sobretudo no âmbito 
da preparação da rede de saúde para situações emergenciais.
Diante disso, recomenda-se:
1. à Secretaria Municipal de Saúde, que, diante de futuros aler-
tas envolvendo surtos, epidemias, intoxicações coletivas ou 
outras emergências de saúde pública, avalie imediatamente 
a necessidade de capacitação específica dos profissionais da 
rede, não se limitando à disponibilização de documentos e pro-
tocolos; 
2. que a Secretaria Municipal de Saúde fortaleça ações de edu-
cação permanente em saúde, utilizando, quando pertinentes, 
cursos, treinamentos e materiais técnicos disponibilizados gra-
tuitamente por órgãos estaduais, federais e instituições públi-
cas especializadas; 
3. que seja mantida e aperfeiçoada a articulação entre Vigi-
lância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, PROCON, órgãos de 
segurança pública e demais instituições fiscalizadoras, espe-
cialmente em situações que envolvam riscos simultaneamente 
sanitários e consumeristas; 
4. que os órgãos responsáveis mantenham ações periódicas de 
fiscalização em bares, restaurantes, distribuidoras, eventos e 
demais estabelecimentos que comercializem bebidas alcoóli-
cas, com especial atenção à procedência, registro, armazena-
mento e rastreabilidade dos produtos; 
5. que sejam fortalecidos os mecanismos de orientação aos co-
merciantes, produtores de eventos e consumidores acerca dos 
riscos relacionados à aquisição e comercialização de bebidas 
sem procedência comprovada; 
6. que o Alerta Epidemiológico nº 7/2025, mencionado durante 
a oitiva do Secretário Municipal de Saúde, seja formalmente in-
corporado ao conjunto documental da CPI, conforme requerido 
durante os trabalhos. 
Registra-se, ainda, conforme solicitação expressa do Vereador 
Professor Conrado, que a Secretaria Municipal de Saúde infor-
mou não ter promovido treinamento específico de suas equipes 
sobre intoxicação por metanol, ficando consignada a recomen-
dação para que, diante de futuras emergências sanitárias, se-
jam adotadas ações preventivas e céleres de capacitação pro-
fissional. 
Assim, considera-se cumprida a finalidade investigativa da Co-
missão Parlamentar de Inquérito, que possibilitou esclarecer os 
fatos, verificar as providências adotadas pelos órgãos públicos 

e indicar medidas destinadas ao aperfeiçoamento das políticas 
de prevenção e fiscalização.
12. DO VOTO DO RELATOR
Diante de todo o exposto, após análise das atas, documentos, 
respostas encaminhadas pelos órgãos públicos, diligências re-
alizadas e depoimentos colhidos durante os trabalhos desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, este Relator entende que 
foram suficientemente esclarecidos os fatos que motivaram a 
instauração da CPI.
A investigação parlamentar não identificou elementos suficien-
tes para comprovar a existência, no Município de Uberlândia, 
de comercialização ou distribuição sistemática de bebidas al-
coólicas contaminadas por metanol, nem caso confirmado de 
intoxicação humana por essa substância durante o período in-
vestigado.
Também não foram produzidos elementos suficientes para atri-
buição de responsabilidade individual de natureza administra-
tiva, civil ou criminal especificamente relacionada ao objeto 
desta Comissão, sem prejuízo da competência dos órgãos fisca-
lizadores, administrativos, policiais e do Ministério Público para 
apuração de fatos eventualmente supervenientes.
Os trabalhos demonstraram que os órgãos públicos promoveram 
ações de fiscalização, apuraram denúncias, adotaram providên-
cias administrativas diante das irregularidades identificadas e 
intensificaram a atenção sobre o comércio de bebidas diante 
do cenário nacional verificado em 2025.
Por outro lado, ficou evidenciada a necessidade de aperfeiço-
amento das medidas preventivas relacionadas à preparação 
da rede municipal de saúde, especialmente no que se refere 
à capacitação específica dos profissionais diante de situações 
excepcionais de saúde pública.
Assim, VOTO pela aprovação do presente Relatório Final, com o 
reconhecimento de que não foram comprovados casos de into-
xicação por metanol ou prática sistemática de comercialização 
de bebidas contaminadas por essa substância no Município de 
Uberlândia no período investigado, acolhendo-se as recomen-
dações constantes deste relatório como medidas de prevenção 
e aperfeiçoamento da atuação do Poder Público.
Voto, ainda, pelo encaminhamento de cópia do presente Rela-
tório Final e, quando pertinente, de seus anexos:
I – ao Presidente da Câmara Municipal de Uberlândia, para co-
nhecimento e adoção das providências regimentais cabíveis;
II – à Secretaria Municipal de Saúde, especialmente para conhe-
cimento das recomendações relativas à capacitação e educa-
ção permanente dos profissionais da rede;
III – à Vigilância Sanitária e à Vigilância Epidemiológica do Muni-
cípio, para conhecimento e continuidade das ações preventivas 
e fiscalizatórias;
IV – ao PROCON de Uberlândia, para conhecimento e continui-
dade das ações de fiscalização e proteção ao consumidor;
V – ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais, para ci-
ência das conclusões alcançadas pela Comissão e adoção das 
providências que entender cabíveis, dentro de suas atribuições 
institucionais.
Por fim, considerando cumprido o objeto estabelecido pela Por-
taria nº 055/2026, voto pelo encerramento e arquivamento dos 
trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito, após o cum-
primento dos encaminhamentos aprovados.
É o Relatório.
É o Voto.
Uberlândia/MG,10 de Agosto de 2026.

VEREADOR JAIR FERRAZ
Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito
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RESUMO DA ATA DA 5ª REUNIÃO DO 7º PERÍODO DA 2ª SES-
SÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM DEZ DE AGOSTO DE 2026 
SEGUNDA-FEIRA. COMPONENTES DA MESA: Presidente – Ze-
zinho Mendonça; 1º Vice-Presidente – Sargento Ednaldo; 2ª 
Vice-Presidente – Gláucia da Saúde; 3º Vice-Presidente – Ivan 
Nunes; 1ª Secretária e Ordenadora de Despesas – Liza Prado; 
2º Secretário – Elinho da Academia. ABERTURA: Ao décimo 
dia do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, segunda-
feira, o Presidente, Zezinho Mendonça, declarou aberta a 
presente reunião, fez a leitura bíblica do dia e convidou a 
todos os presentes para ouvirem o Hino Nacional Brasileiro. 
Considerando o falecimento do Vereador Edinho Combate ao 
Câncer, ocorrido na tarde de quinta-feira, 6 de agosto, e que 
o velório e as últimas homenagens ao Vereador aconteceram 
no Plenário da Câmara Municipal de Uberlândia no dia 07 de 
agosto de 2026, sexta-feira, a Portaria nº 281/2026 cancelou 
a realização da 5ª Reunião Ordinária no dia 07 de agosto 
de 2026, sexta-feira, transferindo sua realização para o dia 
de hoje. APRESENTAÇÃO DE PROJETOS E ENCAMINHAMENTO 
PARA COMISSÕES: Foram encaminhados: PARA COMISSÃO DE 
LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO: Projeto de Lei Comple-
mentar nº 89/26 que Dispõe sobre a criação da Guarda Muni-
cipal de Uberlândia-MG e dá outras providências, de autoria 
do Vereador Sargento Ednaldo. PARA COMISSÃO DE LEGISLA-
ÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E COMISSÃO DE SAÚDE E SANEA-
MENTO: Projeto de Lei nº 1286/26 que Altera a Lei n° 12.905, 
de 7 de março de 2018, que “Dispõe sobre a habilitação sa-
nitária de estabelecimento agroindustrial rural de pequeno 
porte no município de Uberlândia e dá outras providências”, 
de autoria do Prefeito Municipal. PARA COMISSÃO DE LEGIS-
LAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E COMISSÃO DE POLÍTICA UR-
BANA, HABITAÇÃO E URBANISMO: Projeto de Lei nº 1287/26 
que Denomina de Ponte Maria Aparecida de Paula Gonçalves 
a travessia/ponte pública, localizada no Assentamento Dom 
José Mauro, no município de Uberlândia, de autoria do Pre-
feito Municipal. PARA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTOS 
E COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, HABITAÇÃO E URBANISMO: 
Projeto de Lei nº 1288/26 que Desafeta do domínio público e 
autoriza o município de Uberlândia a alienar, por meio de do-
ação o imóvel que menciona, ao Fundo de Arrendamento Re-
sidencial - FAR, e dá outras providências, de autoria do Pre-
feito Municipal. PARA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTOS 
E COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E CIÊNCIA: Projeto de 
Lei nº 1289/26 que Autoriza a abertura de crédito suplemen-
tar no orçamento da Secretaria Municipal de Educação no 
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e a transferência 
de recursos, no mesmo valor, à entidade que menciona, de 
autoria do Prefeito Municipal. ORDEM DO DIA: ATAS: Foi apro-
vada a ata da 4ª Reunião do 7º Período da 2ª Sessão Ordinária. 
REQUERIMENTOS: Foram aprovadas as indicações nºs 35537 a 
35540, 35544, 35549 a 35571, 35574, 35575, 35577 a 35581, 

ATAS 35592 a 35625, 35637, 35640 a 35727/26. Foram aprovadas 
as moções nºs 958, 959/26. Foram aprovados os pedidos de 
informação nºs 1155, 1156/26. Foram aprovados os requeri-
mentos nºs 21193 a 21199/26. PROJETOS EM DISCUSSÃO: Em 
1ª Discussão foram aprovados: 01) Projeto de Lei nº 50/25 
que Institui e insere no calendário oficial de eventos do mu-
nicípio de Uberlândia as datas para Campanhas pela Segu-
rança da Mulher e revoga a Lei nº 12.823, de 9 de novembro 
de 2017, de autoria da Vereadora Liza Prado, aprovado com 
substitutivo nº 2 por maioria simples simbólica; 02) Projeto 
de Lei nº 1124/26 que Altera a Lei nº 14.644, de 15 de de-
zembro de 2025, que “Dispõe sobre as medidas relativas à 
criação, circulação, manejo, apreensão, destinação e bem
-estar de animais ruminantes, equinos e outros de grande 
porte no perímetro urbano do município de Uberlândia, e 
da outras providências”, de autoria dos Vereadores Antônio 
Augusto – Queijinho, Zezinho Mendonça, Sérvio Túlio, Jair 
Ferraz, Delegada Lia Valechi e Sargento Ednaldo, aprovado 
com emenda da CLJR por maioria simples simbólica. Em 2ª 
Discussão e Redação Final foram aprovados: 01) Projeto de 
Lei nº 940/26 que Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
conceder isenção da taxa de inscrição em concursos públicos 
municipais a responsáveis legais por crianças com deficiên-
cia, neurodivergentes ou diagnosticadas com doenças raras, 
e dá outras providências, de autoria do Vereador Neemias 
Miquéias, aprovado com substitutivo da CLJR por maioria 
simples simbólica; 02) Projeto de Lei nº 1187/26 que Altera 
a Lei nº 7.948, de 04 de março de 2002, que Dispõe sobre o 
uso e permanência de cães-guia para pessoas com deficiên-
cia nos locais públicos e privados, para ampliar a proteção 
aos cães de assistência, e dá outras providências, de autoria 
da Vereadora Amanda Gondim, aprovado com substitutivo da 
CLJR por maioria simples simbólica; 03) Projeto de Lei nº 
1266/26 que Institui o Dia Municipal do Contador no municí-
pio de Uberlândia, estado de Minas Gerais, e dá outras provi-
dências, de autoria do Vereador Adriano Zago, aprovado por 
maioria simples simbólica; 04) Projeto de Lei nº 1282/26 que 
Desafeta do domínio público e autoriza o município de Uber-
lândia a alienar, por meio de doação, os imóveis que mencio-
na, ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, e dá outras 
providências, de autoria do Prefeito Municipal, aprovado por 
maioria simples simbólica. O Presidente, Zezinho Mendonça, 
convidou todos os Vereadores para a posse do Vereador Dr. 
Maciel Amorim – Democrata, que será realizada no dia 11 de 
agosto, terça-feira, às 9h. O Presidente, Zezinho Mendonça, 
agradeceu a presença, convocou todos os Vereadores para 
a 6ª Reunião do 7º Período da 2ª Sessão Ordinária, que será 
realizada no dia 11 de agosto de 2026, terça-feira, no horário 
regimental, e encerrou a presente reunião da qual mandou 
lavrar esta ata que, depois de lida e aprovada, será por mim 
assinada e transcrita nos anais da Câmara Municipal, em re-
sumo.

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

1ª Secretária


